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RESUMO

O presente trabalho tem o objetivo de demonstrar os efeitos do planejamento tributário na
apuração do CSLL e IRPJ de uma empresa prestadora de serviços hospitalares tributada com
base no lucro presumido, através do levantamento e avaliação de seus dados. Os procedimentos
adotados foram com base em um caso prático. O presente estudo é classificado como uma
pesquisa exploratório e explicativa, abordando suas informações de forma quantitativa-
qualitativa. Nele é ressaltada a importância do planejamento tributário perante a gestão
empresarial e fiscal. Como resultado é apurado o valor do ônus financeiro para a entidade,
durante o período avaliado, e evidenciado as proporções das consequências da falta de
planejamento tributário não realizado pelo profissional contábil e gestores administrativos da
empresa. Por meio das avaliações e dos cálculos comparativos dos impostos realmente devidos
e já pagos indevidamente, conseguiu-se demonstrar que a empresa possui um grande saldo ao
qual poderá restituir-se ou compensar-se durante os próximos exercícios.

Palavras-chaves: Planejamento Tributário. Legislação Tributária. Gestão.



ABSTRACT

This paper aims to demonstrate the effects of tax planning in the calculation of income tax and
social contribution a company that provides hospital services taxed based on presumed profit,
through the collection and evaluation of their data. The procedures adopted were based on a
practical case. The present study is classified as an exploratory and explanatory research,
addressing its information in a quantitative-qualitative way. It emphasizes the importance of
tax planning in relation to corporate and fiscal management. As a result, the amount of the
financial burden for the entity during the period evaluated was determined and the proportions
of the consequences of the lack of tax planning not performed by the accounting professional
and administrative managers of the company were evidenced. Through evaluations and
comparative calculations of taxes actually due and unduly paid, it has been shown that the
company has a large balance which can be repaid or compensated in the coming years.

Keywords: Tax Planning. Tax Legislation. Management.
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1. INTRODUÇÃO

1.1. Contextualização

No Brasil, de forma direta ou indireta, todos nós somos contribuintes dos encargos

instituídos pelos nossos governantes. Atualmente, existe uma diversidade de taxas, impostos e

contribuições às quais são arcadas por nós contribuintes e que podem ser cobradas de forma

compulsória ou não.

Na atual e imensa cadeia tributária, existem diversos aspectos que determinam

quais os recolhimentos e obrigações que competem a cada tipo de contribuinte. Os aspectos

principais que determinam quais as competências de cada contribuinte são o ramo de atividade,

o regime tributário, os produtos ou o tipo de serviço que se é prestado, e quais os tipos de

operações que se realiza.

Como forma de incentivar a continuidade e manutenção de alguns tipos de

entidades (Instituições de Ensino, Hospitais, Indústrias, Produtores rurais, etc.) o Estado

proporciona a aplicação de alíquotas diferenciadas a serem utilizadas na apuração dos impostos

de tais contribuintes, podendo também instituir a isenção de tributos sobre as atividades dos

mesmos.

Em meio à necessidade de redução dos impactos da alta e complexa carga tributária

nacional, surge o planejamento tributário, com objetivo de proporcionar a redução de custos e

despesas empresariais. A obtenção do resultado desejado é percebida a partir da execução de

práticas fundamentadas legalmente, proporcionando assim uma maior estruturação do ente

empresarial perante o mercado competitivo, além de trazer uma maior estabilidade e garantia a

vida útil da empresa.

As principais finalidades do planejamento tributário, ou elisão tributária como

também é conhecido, consistem na inibição do fato gerador, onde ele encontra formas mais

viáveis e práticas para realizar tais operações, consistem também na redução das alíquotas ou

bases de cálculo utilizadas na apuração dos tributos, além de que o mesmo pode ser explorado

visando à postergação de recolhimentos ou até compensação de recolhimentos já efetuados

indevidamente.
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1.2. Problema de pesquisa

Quais as consequências da realização de um planejamento tributário na apuração

da CSLL e IRPJ de uma empresa prestadora de serviço hospitalar tributada com base no lucro

presumido?

1.3. Objetivos

1.3.1. Objetivo geral

Demonstrar os efeitos do planejamento tributário na apuração do CSLL e IRPJ de

uma empresa prestadora de serviço hospitalar tributada com base no lucro presumido.

1.3.2. Objetivos específicos

 Definir quais as características das empresas que podem usufruir da redução das

alíquotas de presunção;

 Demonstrar quais as particularidades na apuração da CSLL e do IRPJ de empresas

prestadoras de serviços hospitalares;

 Apresentar o comparativo econômico-financeiro dos Lucros e Despesas geradas na

apuração dos impostos durante os últimos 5 anos;

 Demonstrar os efeitos da gestão administrativa de uma entidade empresarial,

identificando as consequências causadas pelas decisões por ela tomada.

1.4. Justificativa

Este trabalho demonstra a importância pela busca do conhecimento e constante

estudo na área do planejamento tributário, por partes dos profissionais da área contábil e

gestores administrativos de entidades empresariais.

O presente tema também foi escolhido para demonstrar como as decisões tomadas

por um profissional contábil, atento e atualizado quanto as constantes mudanças na Legislação

Tributária, pode impactar positivamente e alavancar os resultados de uma empresa.
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1.5. Metodologia

A presente pesquisa é dotada da metodologia científica, a qual avalia a causa e ação

dos problemas e fatos, e os descrimina.

A pesquisa é um procedimento reflexivo, sistemático, controlado e crítico que permite
descobrir novos fatos ou dados, soluções ou leis, em qualquer área do conhecimento.
(...) a pesquisa é uma atividade voltada para a solução de problemas por meio dos
processos do método científico. (RAMPAZZO, 2002, p. 49)

O presente estudo é classificado como uma pesquisa exploratória e explicativa, pois

se baseia na coleta de informações sobre o objeto em análise e as avalia, registra, interpreta e

descreve provocando alterações nas mesmas. Os procedimentos adotados foram com base em

um exemplo prático, as análises do fato restringem-se as atividades exercidas por uma empresa

comercial e aos procedimentos por ela adotados.

Para alcançar os objetivos foram consultadas fontes secundárias, como pesquisas

bibliográficas e documentais, a partir de dados retirados da legislação vigente, com objetivo de

definir e determinar quais as características dos serviços e procedimentos executados.

A pesquisa documental assemelha-se com a pesquisa bibliográfica, o que diferencia

as duas é a natureza das fontes. A bibliográfica se utiliza das contribuições de autores, enquanto

a documental vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico (GIL, 2002).

As análises foram obtidas através da avaliação documental dos demonstrativos de

faturamento e dos cálculos dos impostos, referente ao período de 01/2012 a 12/2016, em

confronto com as leis que condiciona quais características e perfil tributário das entidades-

contribuintes.

A pesquisa tem abordagem quantitativa-qualitativa, baseada em fatos e informações

verídicas, pois objetiva traçar características sobre a empresa e suas atividades perante o código

tributário, além de determinar em valor qual o volume de distorções contidas nas informações

analisadas.

Os dados foram obtidos em uma empresa comercial de direito privado, denominada

de “empresa B”, a qual atua no município de Aracaju. O ramo de atividade principal é a

prestação especializada de serviços hospitalares, mais especificamente, serviços de terapia e

fisioterapia.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Legislação Tributária

Gomes (2011, p. 22) ensina que:

(...) legislação é gênero, do qual são espécies as leis, os tratados e as convenções
internacionais, os decretos e as demais normas complementares, como instruções
normativas, portarias, resoluções, etc. editadas para regular tributos e as relações
jurídicas deles decorrentes.

O art. 96 da Lei nº 5.172/66 do Código Tributário Nacional (CTN) menciona o

seguinte conceito:

Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as
convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no
todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

Diante do exposto, a legislação tributária pode ser definida como um conjunto de

normas com valores jurídicos, as quais vêm regulamentar os tributos que garantem a atuação

governamental, além das relações e obrigações existentes atribuídas aos contribuintes – pessoas

físicas e jurídicas.

2.2. Tributo

Segundo Pohlmann (2010, p. 25) “qualquer exigência do poder público que

contenha os elementos da definição legal será, para todos os fins de direito, considerada um

tributo, e sujeitar-se-á a todos os princípios e limitações constitucionais para que seja

instituído.”

O CTN estabelece em seu art. 3º que tributo é definido como “toda prestação

pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua

sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente

vinculada”, portanto, prestação pecuniária é obrigação de recolher dinheiro ao Estado, por meio

de moeda corrente.

Para Gomes (2011, p. 23) “não há tributo sem lei que o estabeleça nem pode haver

cobrança de tributo pelas administrações tributárias das entidades políticas, dotadas de

competência tributária que não observe os ditames da lei que o institua”. A partir disso, pode-

se dizer que tributo é composto por atos lícitos de competência administrativa pública e

obrigatoriamente deve haver lei que o institua.
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A Constituição Federal estabelece que:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os
seguintes tributos:
I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposição;
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
(...)
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos
compulsórios:
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de
guerra externa ou sua iminência;
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse
nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b".
Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório
será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.
(...)
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas (...)

Portanto, os entes da federação (União, Estados e Municípios) são os fiscalizadores

e responsáveis pela cobrança dos tributos. Tais tributos podem ser classificados em 5 (cinco)

espécies: taxas, impostos, contribuições de melhoria, contribuições sociais e empréstimos

compulsórios.

2.2.1. Impostos

O conceito de imposto, conforme o art.16 do CTN, é definido como “o tributo cuja

obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal

específica, relativa ao contribuinte.”

Para Carvalho (2004, p. 36) “podemos definir imposto como o tributo que tem por

hipótese de incidência um fato alheio a qualquer atuação do Poder Público”.

O imposto sinaliza “um tipo de tributo que tem como elemento fundamental um

ato, negócio ou situação jurídica respaldada em substrato econômico pertinente a uma pessoa

privada, sem qualquer participação direta e imediata do Poder Público (MELO, 2008, p. 55) ”.

Assim, para o pagamento do imposto, basta a realização do fato gerador.
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2.2.2. Taxas

A taxa é considerada “um tributo vinculado diretamente, por possuir a sua hipótese

de incidência consistente numa ação estatal diretamente relacionada com o contribuinte”

(GOMES, 2011).

O Código Tributário Nacional dispõe em seu art. 77 o seguinte:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço
público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Dessa forma, compreende-se que taxas são tributos exigidos aos contribuintes

(pessoas físicas ou jurídicas), para que esses utilizem serviços específicos fornecidos pelo Poder

Público.

Existem diversos tipos de taxas e com diferentes finalidades. Como exemplos mais

conhecidos pode-se citar a taxa de esgoto e de iluminação pública.

Para que na execução de um determinado serviço possa ser cobrado taxa, é

necessário que o total de despesas incorridas para tal serviço seja igual ao total arrecadado

através da taxa. Portanto, não deve haver obtenção de "lucro", nesse caso, pena de se esvaziarem

as disposições constitucionais, concernentes à discriminação de rendas, à imunidade tributária

recíproca e à distribuição, entre estas, da receita tributária (OLIVEIRA et al, 2003).

2.2.3. Contribuições de Melhoria

O art. 81 do CTN estabelece que:

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída
para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária,
tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de
valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Para Gomes (2011, p.13) “a cobrança desse tributo estará sempre relacionada à

realização de obras públicas, que produza valorização imobiliária para o seu contribuinte”.

Portanto, a contribuição de melhoria tem por fato gerador a atuação estatal e que,

consequentemente, gera uma valorização no imóvel do contribuinte.
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2.2.4. Empréstimos Compulsórios

A Constituição Federal em seu art. 148 menciona o seguinte:

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos
compulsórios:
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de
guerra externa ou sua iminência;
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse
nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b".
Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório
será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.

O empréstimo compulsório é um tributo restituível, devendo ser fixado em lei os

prazos e as condições para que o contribuinte o resgate. Porém não pode ser confundido com

empréstimo público, uma vez que este tem natureza contratual e o indivíduo aceita ou não o

contrato, já o empréstimo compulsório tem natureza tributária e não depende de vontade do

indivíduo (OLIVEIRA et al, 2006).

2.2.5. Contribuições sociais

É de competência da União instituir as contribuições sociais que tem o objetivo de

intervenção no domínio econômico, de interesse das categorias profissionais ou econômica,

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas (BRASIL, 1988).

As contribuições de caráter social, ou como são chamadas, as contribuições sociais

são subdivididas em subespécies: contribuições de intervenção no domínio econômico, as quais

são instituídas com o objetivo de regular determinado mercado para corrigir distorções e;

contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas, proporcionando a

organização destas categorias o fornecimento de recursos financeiros para a manutenção de

entidades associativas (BORGES, 1999).

2.3. Regimes Tributários

2.3.1. Simples Nacional

O simples nacional é um regime de tributação favorável e dispensado às

microempresas e empresas de pequeno porte. Neste regime as empresas possuem um

diferenciado tratamento tributário quanto a apuração e recolhimento de seus impostos, ao
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cumprimento de suas obrigações trabalhistas e também das obrigações acessórias. (BRASIL,

2006)

A Lei Complementar 123/2006 define microempresa e empresa de pequeno porte

da seguinte maneira:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou
empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa
individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, desde que:
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei
Complementar nº 155, de 2016)

Dessa forma, para a empresa que queira aderir ao regime do Simples Nacional, é

indispensável possuir os requisitos acima citados.

Vale ressaltar também que o art. 17 da LC 123/2006 elenca os tipos de empresas

que não podem recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, portanto,

tais empresas são vedadas de ingressar em tal regime.

2.3.2. Lucro Real

São aquelas empresas as quais apuram seus impostos através do lucro contábil,

ajustado pelas exclusões e adições previstas em lei, ou seja, a partir da apuração do lucro

líquido, que segundo o conceito de imposto de renda trata-se do lucro antes do cálculo do IR

devido, são realizados ajustes, no saldo transportado para o Lalur, mediante adições, exclusões

e compensações prescritas ou autorizadas legalmente, apurando-se assim o lucro real

(FABRETTI, 2009).

Conforme Brasil (1995), a compensação do prejuízo fiscal está limitada em no

máximo 30% (trinta por centro) do lucro líquido ajustado a partir das adições e exclusões.

O art. 14, da Lei Nº. 9.718/98 relaciona às características das pessoas jurídicas

obrigadas a apuração com base no lucro real:

Art. 14. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas:
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses
do período, quando inferior a 12 (doze) meses; (Redação dada pela Lei nº 12.814, de
2013)
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II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos,
valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas
de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e
de capitalização e entidades de previdência privada aberta;
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais
relativos à isenção ou redução do imposto;
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo
regime de estimativa, na forma do art. 2° da Lei n° 9.430, de 1996;
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de
assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração
de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring).
VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros
e do agronegócio (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010).

2.3.3. Lucro Presumido

As empresas que aufiram receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 ou R$

6.500.000,00 por mês ou fração de mês de atividade no ano calendário anterior, poderão optar

pelo regime de tributação com base no lucro presumido, sendo esta opção irretratável durante

todo o ano calendário (BRASIL, 1998).

Conforme o art. 12 do Decreto Lei Nº. 1.598/77 a receita bruta compreende:

Art. 12. A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Incluído pela Lei nº
12.973, de 2014)
II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela Lei nº 12.973,
de 2014)
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas
nos incisos I a III. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)

Neste regime de tributação as empresas apuram seus impostos, mais

especificamente a CSLL e o IRPJ, mediante a aplicação de percentuais de presunção variável.

Dessa maneira, como instrumento do planejamento tributário, essa modalidade pode apresentar

vantagens para entidades que aufiram lucratividade superior a presumida.

2.3.3.1. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

A base de cálculo do imposto devido trimestralmente, a título de contribuição social

sobre o lucro líquido, para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro arbitrado ou

presumido e pelas empresas dispensadas da escrituração contábil, corresponde a 12% sobre a
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soma dos valores que formam a receita bruta auferida no período (deduzindo-se as devoluções,

vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos, IPI e ICMS Substituição),

posteriormente à base de cálculo encontrada deverão ser somados os valores referentes a ganhos

de capital, os rendimentos e ganhos líquidos de rendimentos provindos de aplicações

financeiras, as demais receitas e demais valores auferidos naquele mesmo período (BRASIL,

1995).

Conforme o art. 20 da Lei 9.249/95, ao se tratar de pessoas jurídicas que exerçam

atividades elencadas no inciso III do § 1º do art. 15 da referida Lei, o percentual de aplicação

para determinação da base de cálculo da CSLL será de 32%. A alínea "a" do inciso citado trata

de serviços em geral, porém excetua os serviços hospitalares e de auxílio diagnóstico e terapia,

patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e

análises e patologias clínicas, desde que a prestadora destes serviços seja organizada sob a

forma de sociedade empresária e atenda às normas da Anvisa. (BRASIL, 1995)

Para a determinação do imposto devido deverá ser aplicada as seguintes alíquotas,

conforme determina o art. 3° da Lei N° 7.689/88:

Art. 3o A alíquota da contribuição é de: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)
I - 20% (vinte por cento), no período compreendido entre 1° de setembro de 2015 e
31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1° de janeiro de 2019,
no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das referidas
nos incisos I a VII e X do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro
de 2001; (Redação dada pela Lei nº 13.169, de 2015)
II - 17% (dezessete por cento), no período compreendido entre 1o de outubro de 2015
e 31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1° de janeiro de 2019,
no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; (Redação dada pela Lei nº 13.169,
de 2015)
III - 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas. (Incluído pela Lei nº
13.169, de 2015)

Portanto, a empresa de que trata o presente estudo deve aplicar, para determinação

da sua base de cálculo e da CSLL devida, o percentual de 12% (doze por cento) e 9% (nove por

cento) respectivamente.

2.3.3.2. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)

O Imposto de Renda Pessoa Jurídica é apurado a partir da aplicação de percentuais

sobre a soma da receita bruta auferida durante o período de apuração, deduzindo-se as

devoluções, os descontos incondicionais, cancelamentos, o IPI e o ICMS Substituição;
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somando-se a base de cálculo os ganhos de capital, rendimentos e ganhos líquidos auferidos em

aplicações financeiras, e todas demais receitas (BRASIL, 1966).

Conforme o art. 15 da Lei 9.249/95, a base de cálculo do imposto, em cada mês, a

título de imposto de renda, para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido,

corresponde a aplicação do percentual de 8%. Ao se tratar de pessoas jurídicas que exerçam

atividades elencadas no inciso III do § 1º do artigo citado, o percentual de aplicação para

determinação da base de cálculo do IRPJ será de 32%, o mesmo excetua os serviços hospitalares

e de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e

citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que a prestadora destes

serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária e atenda às normas da Anvisa.

(BRASIL, 1995)

Diante do objeto de estudo desta pesquisa, faz-se necessário ressaltar que as receitas

da prestação de serviços hospitalares possuem tratamento diferenciado, pois excetuam-se da

incidência da alíquota de 32% (trinta e dois por cento), tributando a alíquota conforme

determina o caput da norma legal, com apenas 8% (oito por cento) como alíquota de presunção.

É possível determinar que o IRPJ é um imposto seletivo, o qual apresenta variação

na alíquota de presunção conforme a atividade exercida pela entidade.

A alíquota normal, também chamada de alíquota direta, é de 15% (quinze por cento)

a ser aplicado sobre a base de cálculo para a determinação do IR devido. Ao se tratar do cálculo

de imposto devido a ser realizado ao final do período de apuração, caso a base de cálculo ou

lucro de presunção, seja superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por mês que o acompanha,

sobre a parcela que exceder, haverá a incidência de 10% (dez por cento) a ser recolhido a título

de adicional de Imposto de Renda, sem a permissão de deduções (BRASIL, 1995).

Quanto ao período de competência, o mesmo deverá ser apurado trimestralmente e

recolhido até o último dia útil do mês subsequente ao trimestre, podendo também ser parcelado

em quotas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente e vencíveis no último dia

útil dos três meses subsequentes ao de encerramento do período de apuração a que

corresponder. Valendo ressaltar que, o valor de cada quota não pode ser inferior a R$ 1.000,00,

sendo assim, impostos inferiores a R$ 2.000,00 devem ser pagos em quota única, dentro do

prazo normal de recolhimento (BRASIL,1996).

2.4. Contabilidade Tributária
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Para Gomes (2011, p. 5) é “o ramo da Contabilidade que estuda, registra, controla

e evidencia os atos e fatos decorrentes da legislação tributária que afetam ou que possam vir

afetar o patrimônio das entidades.”

A carga tributária brasileira é extremamente elevada para os contribuintes, sem falar

que o sistema tributário brasileiro é um dos mais complexos do mundo. Tais fatores penalizam

sobremaneira os custos da maioria das empresas e por consequência causam grandes transtornos

para o gerenciamento financeiro e contábil dos tributos.

Contabilidade tributária é a especialidade que objetiva o estudo de teorias e

aplicações de princípios e normas segundo a legislação tributária, além de ser o ramo contábil

que gerencia toda a carga tributária incidente nas atividades de uma empresa, adequando-a as

obrigações tributárias a fim de garantir integridade da empresa (OLIVEIRA et al, 2004).

As atividades e funções da contabilidade tributária são a escrituração e controle,

orientação e o planejamento tributária. A escrituração e controle referem-se a escrituração fiscal

das atividades do dia a dia da empresa e dos livros fiscais, apuração dos tributos, preenchimento

das guias e cumprimento das obrigações acessórias e controle sobre os prazos para os

recolhimentos (CREPALDI, 2012).

2.5. Planejamento Tributário

A grande competitividade de mercado e as modernas relações empresariais,

provindas a partir da globalização, ameaçam a redução da margem de lucro, levando as

empresas a buscarem melhores resultados e a efetivação do controle e delimitação de seus

custos, inclusive no que se refere à carga tributária, ou seja, perante esses fatores, o

planejamento tributário tornou-se uma necessidade básica.

A gestão fiscal partilha dos mesmos objetivos que qualquer outro tipo de

planejamento, almeja a eficiência, que significa reduzir as despesas com impostos, respeitando

as limitações legais (CREPALDI, 2012).

“O planejamento tributário que obteve êxito em uma empresa não necessariamente

terá o mesmo efeito em outras. Por isso, assim como o trabalho de alfaiate, a gestão de tributos

deve ser feita sob medida (XAVIER, 2001, P.4)”.

Desta forma, podemos dizer que o planejamento tributário deve ser personalizado

e implementado de acordo com as características das necessidades de cada empresa.
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O planejamento tributário consiste em organizar os empreendimentos econômicos

e mercantis da empresa, empregando estruturas e formas jurídicas capazes de inibir a hipótese

de incidência tributária ou fazer com que sua ocorrência seja na medida ou no tempo que sejam

propícios. (BORGES, 2000)

Campos (1987, p. 27) determina que o planejamento tributário possui três

finalidades, sendo elas:

1) Evitar a incidência do fato gerador do tributo.
2) Reduzir o montante do tributo, sua alíquota ou reduzir a base de cálculo do tributo.
3) Retardar o pagamento do tributo, postergando (adiando) o seu pagamento, sem
ocorrência da multa.

2.5.1. Elisão Fiscal

A elisão fiscal significa redução da carga tributária e a consequente economia nos

recolhimentos de tributos, com auxílio do planejamento fiscal. Elisão quer dizer suprimir,

eliminar, ou seja, economizar no pagamento de impostos sem infringir os termos da lei,

garantindo assim a integridade da entidade (MARTINS, 2005).

A elisão fiscal é definida por Crepaldi (2012, p. 96) da seguinte forma:

(...) é um proceder legalmente autorizado, que ajuda a lei tributária a atingir sua
finalidade extrafiscal, quando presente. Pressupõe a licitude do comportamento do
contribuinte. É um conjunto de atos adotados por um contribuinte, autorizados ou não
proibidos por lei, visando uma carga fiscal menor. Consiste na economia licita de
tributos, deixando de realizar determinas operações ou realizando-as da forma menos
onerosa possível para o contribuinte.

2.5.2. Evasão Fiscal

A evasão fiscal consiste na adoção de práticas que infringem as normais legais.

Trata-se de procedimentos contrários à elisão, pois é cometida logo após o acontecimento do

fato gerador que originou a obrigação tributária.

Segundo Martins (2005, p. 231) “a evasão fiscal tem objetivo evitar o pagamento

do tributo, mediante subterfúgios praticados pelo contribuinte para dissimular a ocorrência do

fato gerador da obrigação tributária. Tem o sentido de evadir, de fugir a tributação”.

Souza (2005, p. 127) cita que “é prática que infringe a lei, cometida após a

ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, objetiva reduzi-la ou ocultá-la. A evasão

fiscal está prevista e capitulada na Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica e

Contra as Relações de Consumo”.
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3. ANÁLISE DOS RESULTADOS

O presente estudo vem expor, a partir da coleta de dados, a proporção das

consequências da ausência do planejamento tributário frente a administração das empresas e

principalmente frente ao trabalho do contabilista.

Esta pesquisa estará demonstrando o comparativo de valores dos impostos

realmente devidos e de valores já pagos indevidamente, na apuração da CSLL e do IRPJ de

uma empresa exclusivamente prestadora de serviços de terapia e fisioterapia, pois a mesma

apurou tais impostos utilizando alíquotas de presunção de 32%, quando o correto seria de 12%

e 8% para a CSLL e IRPJ, respectivamente.

Este demonstrativo englobará as receitas faturadas durante os últimos cinco anos,

iniciando-se a partir de janeiro de 2012 (dois mil e doze) e finalizando em dezembro de 2016

(dois mil e dezesseis). Além disso, ao final da análise, será apurado e determinado o montante

total do saldo remanescente a ser compensado ou restituído futuramente pela empresa

contribuinte.

Todas as informações coletadas e aqui analisadas têm como critério os seguintes

pontos de avaliação: período de competência, tipo do serviço prestado, alíquota de presunção e

efetivação do pagamento.

Apesar da empresa objeto deste estudo preferir não se identificar, é necessário

informar que os dados coletados são legítimos, e todas essas informações foram avaliadas

minuciosamente para que assim não houvesse falhas na interpretação e utilização dos métodos

na apuração dos impostos federais, conforme as leis que os especifica.

As informações analisadas estão dispostas em tabelas na seguinte ordem:

 Faturamento do ano;

 Comparativo entre o imposto pago e o devido.

Faz-se necessário ressaltar que os cálculos dos impostos foram realizados

mensalmente, apesar dos referidos impostos terem competência trimestral. Na prática em si, a

empresa realiza o cálculo mensal para que assim ao fim do trimestre os impostos pagos sejam

lançados para dedução como antecipação, restando apenas para o fim do trimestre o cálculo do

último mês que o compõe, e se for o caso, o pagamento também do adicional de Imposto de

Renda.
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Conforme demonstra a tabela 2, acima, no ano de 2012, a referida empresa acabou

desembolsando indevidamente o valor total de R$ 71.694,57 (setenta e um mil, seiscentos e

noventa e quatro reais e cinquenta e sete centavos), o que corresponde a quase 4 (quatro) vezes

o valor do imposto realmente devido.
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Ao apurar o saldo remanescente referente aos pagamentos com CSLL e IRPJ do ano

2013, temos como saldo a compensar ou restituir o montante de R$ 82.878,80 (oitenta e dois

mil, oitocentos e setenta e oito reais e oitenta centavos).
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Um dos motivos que justificam a redução drástica no valor do imposto de renda

devido em todos os anos é por que a partir da utilização e aplicação da alíquota de presunção

correta, o adicional de imposto de renda deixa de existir, mesmo o faturamento tendo

aumentado, pois o lucro de presunção sofre uma redução de 75% sobre o percentual

anteriormente aplicado.
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Em 2014 o montante de recursos distribuídos inadequadamente a título de CSLL e

IRPJ foi de R$ 108.039,74 (cento e oito mil, trinta e nove reais e setenta e quatro centavos).

As diferenças entre os valores recolhidos e os realmente devidos têm significância

alarmante. Ao apurar o CSLL e o IRPJ, os percentuais de representação do imposto devido

diante do imposto pago correspondem respectivamente em 37,5% e 18,14%.
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Conforme a tabela 8, acima, pelos pagamentos efetuados em 2015, aos saldos

remanescentes já identificados, referente aos exercícios anteriores, foi adicionado o valor de

R$ 125.118,64 (cento e vinte e cinco mil, cento e dezoito reais e sessenta e quatro centavos)

para compensação/restituição.

Em 2016, conforme demonstra a tabela 10, acima, somando-se os pagamentos

efetuados a título de CSLL e de IRPJ foram desembolsados mais R$ 145.702,36 (cento e

quarenta e cinco mil, setecentos e dois reais e trinta e seis centavos) indevidamente.
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A partir de todas as demonstrações acima, percebe-se que a Contribuição Social e

o Imposto de Renda foram calculados e recolhidos erroneamente durante todo este tempo, o

que consequentemente deve ter sido atribuído aos períodos anteriores, e que hoje já estão

prescritos, não dando mais direito ao processo de restituição ou compensação.

A necessidade da execução do planejamento tributário é evidenciada em todas as

informações discriminadas acima e a presença de uma falha na gestão tributária é notável, pois

em todos os momentos os serviços de terapia e fisioterapia deixaram de ter sua tributação

aplicada como atividade congênere aos serviços hospitalares e passou a tributar como serviços

em geral, o que acabou gerando um ônus de valor significante e parcialmente não recuperável.

Ao final da análise dos dados no período dos 5 (cinco) anos, foi constatado que,

foram destinados indevidamente aos cofres públicos federais o montante de R$ 533.434,11

(quinhentos e trinta e três mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e onze centavos).

Tabela 11 – Comparativo e apuração do saldo final

IMPOSTOS CSLL + IRPJ VALOR A COMPENSAR
OU RESTITUIRANO PAGO DEVIDO

2012 R$        97.064,76 R$         25.370,19 R$                  71.694,57

2013 R$      111.214,11 R$         28.335,31 R$ 82.878,80

2014 R$      143.045,62 R$         35.005,88 R$                108.039,74

2015 R$      164.652,40 R$         39.533,76 R$                125.118,64

2016 R$      190.693,22 R$         44.990,86 R$                145.702,36

TOTAL R$ 706.670,11 R$         173.236,00 R$                   533.434,11

Fonte: Autor (2017).

O saldo remanescente deverá ser compensado parcialmente através de Perd/Comp

durante os exercícios futuros e outra parte deverá ser solicitada a restituição através de processo

administrativo junto a RFB, visto que, com apenas um dos valores mensais pagos

indevidamente, a empresa poderá se compensar dos impostos devidos a cada dois meses de

faturamento.

As compensações irão influenciar diretamente no lucro da empresa, pois as

despesas com impostos federais serão totalmente compensadas, consequentemente haverá

maior capital disponível e maior distribuição de lucros entre os sócios. Não que isso venha

significar aumento no lucro líquido real, mas sim um reembolso das importâncias que um dia

foram declaradas e recolhidas inapropriadamente a título de despesas.
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4. CONCLUSÃO

Ao fim deste estudo, vale ressaltar que o objetivo geral, assim como seus objetivos

específicos foram alcançados, pois foi possível demonstrar qual a proporção dos efeitos do

planejamento tributário e quais as peculiaridades intrínsecas nas leis nº. 9.249/95 e 9.430/96,

na apuração da Contribuição Social e do Imposto de Renda de uma empresa prestadora de

serviços hospitalares, visto que os serviços de terapia e fisioterapia dotam de tratamento

congênere.

A partir das informações analisadas foi constatado a falta do planejamento

tributário junto aos processos de gestão da empresa, pois desde que a mesma iniciou suas

atividades, até o final do ano de 2016, os impostos foram apurados aplicando-se um tratamento

tributário inadequado, onerando consideravelmente o recolhimento dos impostos, sem falar no

custo dos serviços prestados. Ao término destas avaliações foi apurado o saldo ao qual a

empresa deverá restituir-se ou compensar-se durante os próximos exercícios.

Com base em todas as análises e informações explanadas no corpo do presente

estudo, infere-se que o planejamento tributário é de suma importância no auxílio a gestão

empresarial quanto a tomada de decisão, visto que a partir da implementação desta ferramenta

gerencial o ente empresarial é inteiramente beneficiado, pois seus custos são reduzidos, suas

receitas maximizadas, sem falar que todos os seus processos passam a ter uma estrutura sólida,

fundamentada legalmente, inibindo os riscos que possam atingir direta ou indiretamente os

custos e a manutenção do negócio.

O fato é que as empresas e principalmente os contabilistas necessitam de um

conhecimento amplo, que esteja inteiramente ligado a todos os fatores que o cercam e

influenciam, para assim garantirem a excelência em sua atuação no mercado, caso contrário à

sua integridade e continuidade estarão comprometidas. Desta forma, a falta de capacitação do

profissional contábil pode trazer riscos e perdas de proporções inestimáveis ou até mesmo

irreversíveis para a entidade.
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